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Setor turístico soma
perda de R$ 4 bilhões
MIRIAM HERMES

“Com todos os atrativos fe-
chados desde o início da
pandemia, estamos 100%
parados há mais de três me-
ses e ainda sem ter novas
perspectivas para os próxi-
mos”, desabafava ontem a
guia e empresária do ramo
do turismo de aventura, Ca-
rol Cirino, de São Desidério.
Até maio, última pesquisa
divulgada sobre a atividade
no estado, o setor somava
uma perda de 4,07 bilhões
na Bahia, conforme dados
da Confederação Nacional
do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo. A mesma
pesquisa apontou em R$ 88
bilhões o prejuízo do setor
turístico no Brasil.

Conhecido pelas belezas
naturais com aptidão à prá-
tica de esportes radicais, São
Desidério é o município do
oeste baiano que concentra
o maior número de atrativos
já organizados para a recep-
ção de visitantes na região.
“Somos um dos setores mais
atingidos pela pandemia,
porque fomos atingidos
com as primeiras medidas
restritivasenãosabemosco-
mo estará a economia de-
poisqueapandemiapassar”
afirmou a empresária.

Ela revelou que tem uma
pequena procura pelos ser-
viços,“porpessoasqueestão
entediadas de ficar dentro
de casa e querem espairecer,
mas com atrativos fechados
não dá para atender”, disse,
destacando que compreen-
de a necessidade das medi-
das sanitárias de distancia-
mento social, “apesar das
consequências”.

Município vizinho de São
Desidério, em Barreiras se
concentram os principais
hotéis e restaurantes da re-
gião. Na cidade os empre-
sários do setor também se
ressentem das medidas de
distanciamento social, en-
tre elas a suspensão dos
transportes regulares ter-

restres e aéreos.
“Os hotéis seguem aber-

tos, mas o movimento é bai-
xo”, explicou a diretora mu-
nicipaldeTurismo,MirtesLi-
ma, salientando que apesar
de todo o potencial existente
na região para o turismo de
contemplação e de aventu-
ras, a principal demanda por
leitos ainda está ligada ao tu-
rismo de negócios.

Esperança
Conhecido pelo turismo re-
ligioso, Bom Jesus da Lapa
atraiu em 2019 cerca de 2,5
milhõesdevisitantes,confor-
me estimativa da Secretaria
Municipal de Turismo e Em-
preendedorismo. Com toda a
programação religiosa pre-
sencial suspensa desde mar-
ço, o movimento no setor de
turismo estancou, conforme
oproprietárioderestaurante,
Alfredo Santos, que nãocal-
cula o valor do prejuízo. “Só
sei que tudo parou e nos úl-
timos meses não tive movi-
mento, desmobilizei minha
equipe e cortei gastos”, disse.
“Mas tenho esperança de tu-
do voltar ao normal até de-
zembro”, diz..

Neste sentido o Serviço Na-
cional do Comércio (Senac)
lança virtualmente na 2ª-feira
(13) um programa para apoiar
a região Nordeste e o Espírito
Santo na retomada do setor
hoteleiro.Cominícioàs14h30,
via plataforma Microsoft
Teams, seis especialistas da
área vão apresentar as dire-
trizes para o reinício da ati-
vidade nos próximos meses.

Cirurgias eletivas são retomadas
VITOR CASTRO*

Após 100 dias de suspensão
das cirurgias eletivas – aque-
las que podem ser adiadas -,
a fim de preservar leitos clí-
nicos e de tratamento inten-
sivo (UTI) para os pacientes
contaminados pela Co-
vid-19, os hospitais da capi-
tal estão retomando grada-
tivamente os procedimen-
tos. De acordo com a Asso-
ciação de Hospitais e Servi-
ços de Saúde do Estado da
Bahia (AHSEB), 80% das ins-
tituições já iniciaram a re-
tomada. Na capital, 100%
dos hospitais voltaram, cada
um dentro da sua possibi-
lidade, a operar.

Para a retomada, protoco-
los mais rígidos estão sendo
adotados. Acessos distintos
nas unidades, equipes cirúr-
gicas destinadas ao trata-

mento exclusivo dos não
contaminados, além da
obrigatoriedade de se fazer
o teste para a Covid-19 antes
da cirurgia, são algumas das
medidas adotadas.

O presidente da AHSEB,
Mauro Adan, explica que sob
a orientação da Agência Na-
cional de Saúde (ANS) e das
autoridadespúblicasdesaúde
e com base em critérios téc-

nicos e sanitários desde os úl-
timos dias do mês de março,
as equipes médicas avaliaram
se as cirurgias poderiam ou
não ser adiadas. Durante o pe-
ríodo da suspensão, “só foram
realizadas cirurgias que ti-
nham necessidade, por algu-
marazão,depreservarasaúde
do paciente. Mas agora, ob-
servamos que o número de
pacientes internados com Co-
vid-19 vem reduzindo, o que
possibilita que as cirurgias
eletivas programadas antes
possam ser feitas”, explicou.

Adan destacou que cada
hospital adota um protocolo
específico para a retomada,
mas todos dentro dos cri-
térios sanitários pré-estabe-
lecidos. “Os protocolos po-
dem ter um pequena varia-
ção de uma unidade para
outra mas no geral as cirur-
giassóestãosendofeitasnas

pessoas testadas”, disse.
Para o engenheiro civil Fer-

nando Monteiro, 71 anos, não
houve dificuldade na subs-
tituição de um cateter. Para
realizar a cirurgia, ele teve
que fazer o exame sorológico
para a Covid-19 e uma tomo-
grafia do tórax. “Fiz os testes,
estava tudo ok e fizemos a
cirurgia”, contou. O médico
Nilo Jorge Leão atuou na ci-
rurgia do engenheiro. Além
deatuarnaredeprivada,Leão
é coordenador da área de
uroncolgia nas Obras Sociais
Irmã Dulce, e explica que o
protocolo adotado por cada
hospital é diferente. Na Osid,
por exemplo “a recomenda-
ção é que pacientes estejam
em isolamento social por 14
dias antes da cirurgia”, diz.

*SOB A SUPERVISÃO DA EDITORA
MEIRE OLIVEIRA

Em Salvador,
100% dos
hospitais
voltaram a
realizar as
cirurgias

INSS suspende
realização de
prova de vida
até setembro

AGÊNCIA BRASIL
Brasília

O recadastramento anual de
aposentados, pensionistas e
anistiados políticos está sus-
penso até 30 de setembro
para evitar contaminações
por Covid-19. O prazo, que
acabaria no próximo dia 16,
foi prorrogado por causa da
pandemia. A instrução nor-
mativa do Ministério da Eco-
nomia com o adiamento foi
publicada na 4ª-feira (8) no
Diário Oficial da União. As
visitas técnicas para com-
provação de vida, interrom-
pidas desde março, também
continuam suspensas.

Segundo a Secretaria de
Gestão e Desempenho de Pes-
soal do Ministério da Econo-
mia, cerca de 700 mil pessoas
serão afetadas pelo adiamen-
to. A instrução normativa es-
clarece que a suspensão não
prejudica o pagamento dos
benefícios aos aposentados,
pensionistas e anistiados.

Realizada todos os anos
no mês de aniversário do be-
neficiário, a comprovação
de vida é exigida para a ma-
nutenção do pagamento do
benefício. A prova de vida
exige o comparecimento do
segurado ou de algum re-
presentante legal ou volun-
tário à instituição bancária
onde saca o benefício.

Desde agosto do ano pas-
sado, o procedimento pode
ser feito por meio do apli-
cativo Meu INSS ou pelo site
do órgão por beneficiários
com mais de 80 anos ou com
restrições de mobilidade. A
comprovaçãodadificuldade
de locomoção exige atesta-
do ou declaração médica.
Nesse caso, todos os docu-
mentos são anexados e en-
viados eletronicamente.

COVID-19 Em coletiva à imprensa, prefeito reafirmou a preocupação com aumento de novos casos

PREFEITO VAI À LIBERDADE PARA
ANUNCIAR MAIS RESTRIÇÕES
ANDREZZA MOURA

O prefeito ACM Neto fez
uma vistoria na Liberdade,
ontem de manhã, durante a
retomada das medidas res-
tritivas para o enfrentamen-
to à Covid-19. O bairro foi um
dos primeiros a passar por
intervenção do órgão muni-
cipal, em maio, no início das
ações setorizadas, e, devido
ao crescente número de ca-
sos da doença nos últimos
dias, precisou ser ‘fechado’
novamente.

Durante coletiva à impren-
sa, no Largo do Plano Incli-
nado da Liberdade, o prefeito
reafirmou a preocupação
com os novos casos de dis-
seminação da Covid-19 entre
os moradores da região. “Fi-
camos preocupados, mais re-
centemente, com o cresci-
mento de casos aqui na Li-
berdade. Semana passada e
essa semana, nós trouxemos
para cá nossa equipe itineran-
te, que vem fazendo os testes
rápidos. Essa equipe, por
exemplo, chegou a detectar,
nos três dias que ficou na Li-
berdade, 35% de pessoas po-
sitivadas para o coronavírus”,
revelou o prefeito. Como da
primeira vez, o bairro ficará
sob intervenção por sete dias,
prazo que pode ser ampliado,
a depender dos resultados.

De acordo com o levan-
tamento da Prefeitura, 121
novos casos da doença fo-
ram registrados na Liberda-
de na última semana, e 436
nos últimos 30 dias. Desde
março, início da pandemia,
cerca de 738 moradores já
foram infectados.

As ações preveem inter-
rupção das atividades comer-

missordadengue,Zikavírus
e chikungunya.

Agentes do Centro de Re-
ferência e Assistência Social
(Cras Itinerante) estarão no
bairro para atender as de-
mandas dos moradores. As-
sim como a Liberdade, os
bairros de Pernambués,
Nordeste de Amaralina, Pau
da Lima, São Cristóvão, Res-
gate, Saramandaia, Cabula,
Tancredo Neves, Fazenda
Coutos e Coutos, além de al-
gumas áreas do Centro da
cidade (Avenida Sete, Rua
Carlos Gomes, Baixa dos Sa-
pateiros, Joana Angélica,
Dois de Julho e Rua da Man-
gueira) estão sob o controle

da Prefeitura.
Na coletiva, o prefeito fa-

lou também sobre as me-
didas de apoio aos empre-
sários e mais uma vez as-
segurou que todos os donos
de estabelecimentos que es-
tão impossibilitados de fun-
cionar, por conta dos decre-
tos da Prefeitura, vão poder
retirar as certidões com a
dataretroativaa15demarço,
medida anunciada na últi-
ma segunda-feira (6).

“Não deixaremos de dar as
certidões para todas as em-
presas que precisem contra-
tar empréstimos, que preci-
sem buscar financiamento.
Ontem [quinta-feira], a Câ-
mara dos Deputados apro-
vou a MP 975 [Medida Pro-
visória], que nós esperamos
que ajude as empresas bra-
sileiras, principalmente, as
pequenas e médias empre-
sas a terem acesso a créditos
que os bancos, hoje, não es-
tão dando”, disse Neto.

Outroassuntoquefezpar-
te da pauta do prefeito foi a
prorrogação do pagamento
do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Ur-
bana (IPTU) para 15 de de-
zembro. Segundo ele, 29 mil
empresas de Salvador serão
beneficiadas por esta medi-
das, que foi pública, ontem,
no Diário Oficial do Muni-
cípio, em edição extra. “Que
isso sirva, claro, de alívio,
ainda que modesto, sabe-
mos, de um alívio, ainda que
limitado, sabemos. Porém, é
um gesto da Prefeitura em
reconhecimento às enor-
mes dificuldades que as em-
presas estão enfrentando,
neste período de pande-
mia”, concluiu.

Prefeito
anunciou
medidas que
minimizam
prejuízos a
empresários

Shirley Stolze / AG. A TARDE

Neto informou que bairro fica sob intervenção por 7 dias, e isso pode ser ampliado

Empresários do
setor sofrem os
impactos das
medidas de
distanciamento
social

ciais formais e informais.
Neste período, somente ser-
viços tidos como essenciais
poderão funcionar: super-
mercados, padarias, delica-
tessens, farmácias, açougues,

estabelecimentos que fazem
entrega (sem retirada no lo-
cal) e serviços de saúde.

“Essa região é a que tem
um comércio informal mui-
to forte, principalmente
aqui na Lima e Silva [via
principal do bairro]”, disse o
gestor. Os comerciantes in-
formais e entidades sociais
que atuam no bairro rece-
berão cestas básicas.

Além disso, as ações de
proteção à vida garantem
distribuição de máscaras
aos moradores, testes rápi-
dos, medição de temperatu-
ra, higienização de ruas e
ações de combate ao mos-
quito Aedes aegypti, trans-
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Balanços Patrimoniais dos exercícios findos em
31 de dezembro - (Em reais)

Demonstração do Resultado dos exercícios findos em
31 de dezembro - (Em reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os
exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - (em
milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração de Fluxo de Caixa dos exercícios
findos em 31 de dezembro - (Em Reais)

1 - Informações Gerais - Os objetivos sociais da Empresa definidos em
seu contrato social compreendem: (a) a gestão de resíduos de qualquer
classe e/ou natureza, incluída a gestão de resíduos perigosos; (b) a
elaboração de estudos e projetos, assim como a prestação de serviços
de gestão ambiental, saneamento e preservação ambiental, incluindo a
execução das obras de desenvolvimento dos mesmos; (c) a gestão de
operação de todo o tipo de obra e instalação relativa a estações de tra-
tamento, aterros, unidade inertização de resíduo, de valorização e uni-
dade de aproveitamento do biogás e em geral todo tipo de instalações
ambientais próprias ou de terceiros; (d) a elaboração de projeto, cons-
trução e operação de instalações industriais de gestão de meio ambien-
te destinadas à recuperação, reciclagem, valorização e tratamento de
resíduos e subprodutos; e (e) a prestação de serviços auxiliares ou
complementares dos anteriores destinados ao transporte, tratamento e
disposição final de resíduos de qualquer classe e/ou natureza, inclusive,
o manejo, depósito e tratamento de resíduos urbanos, a prestação de
serviço de coleta e transporte de resíduos, a destinação final dos resí-
duos sólidos urbano, industriais e especiais. 2 - Bases de Preparação
das Demonstrações Financeiras - As demonstrações financeiras são
apresentadas em Reais que é a moeda principal das operações e am-
biente em que a Empresa atua. 3 - Resumo das Principais Políticas
Contábeis - 3.1 Mudança nas Políticas Contábeis e Divulgações -
Novos Pronunciamentos Contábeis - CPC 47 - Receita de Contrato
com Cliente, corresponde ao IFRS 15 - Revenue from Contracts with
Customers. Essa norma apresentada na Resolução do Conselho Fede-
ral de Contabilidade (CFC) e das Normas Brasileiras de Contabilidade
(NBC) Técnica Geral (TG) 47 entrou em vigor a partir de janeiro de
2018. CPC 48 - Instrumentos Financeiros corresponde ao IFRS 9 - Fi-
nancial Instruments. Essa norma apresentada na Resolução do Conse-
lho Federal de Contabilidade (CFC) e das Normas Brasileiras de Conta-
bilidade (NBC) Técnica Geral (TG) 48 entrou em vigor a partir de janeiro
de 2018. A partir da adoção dessa norma, houve mudança no reconhe-
cimento da metodologia e cálculo de Provisões para Devedores Duvido-
sos (PDD). Anteriormente era relacionado a créditos duvidosos e agora
passa a ser relacionado a um conceito mais amplo de ativos financeiros.
Os ativos financeiros também estarão relacionados a eventuais dificul-

(b) Instrumentos de dívida. Os instrumentos de dívida incluem as contas
a receber e a pagar e os empréstimos a pagar, e estes são avaliados
nas datas dos balanços pelo custo amortizado. 3.7 - Contas a Receber
- As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber
de clientes pela venda de produtos e mercadorias ou prestação de ser-
viços no decurso normal das atividades da Empresa. As contas a rece-
ber de clientes no curto prazo, inicialmente, são reconhecidas pelo
custo da operação e as de longo prazo pelo custo ajustado a valor pre-
sente (quando aplicável). Subsequentemente, essas contas são men-
suradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros
efetiva, líquido de reduções ao valor recuperável (perdas no recebimen-
to de créditos). 3.8 - Imobilizado - A Empresa não concluiu as análises
periódicas com o objetivo de revisar e ajustar a vida útil econômica esti-
mada para o cálculo de depreciação. Também não avaliou seu ativo
imobilizado pelo valor justo, como custo atribuído. O custo de aquisição
registrado no imobilizado está líquido dos tributos recuperáveis, e a
contrapartida está registrada em impostos a recuperar. Os custos sub-
sequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e
que o custo do mesmo possa ser mensurado com segurança. O valor
contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros repa-
ros e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do
exercício, quando incorridos. A depreciação é reconhecida no resultado
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de
cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais
perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros
incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo período
que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis,
a não ser que esteja razoavelmente certo de que a Empresa irá obter a
propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são de-
preciados. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores resi-
duais serão revistos a cada encerramento de exercício financeiro e
eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas
contábeis. 3.9 - Contas a Pagar a Fornecedores - As contas a pagar
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que fo-
ram adquiridos de fornecedores no curso ordinário dos negócios e são,
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, men-
suradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros
efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura
correspondente, ajustada a valor presente (quando aplicável). 3.10 -
Empréstimos e Financiamentos - Os empréstimos e financiamentos
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da
transação incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líqui-
dos dos custos da transação) e o valor de resgate é reconhecida na
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos
e financiamentos estejam em andamento, utilizando o método da taxa
de juros efetiva. 3.11 - Tributos Sobre o Lucro - Os tributos sobre o
lucro do período compreendem o imposto de renda e a contribuição
social corrente. O tributo é reconhecido na demonstração do resultado,
exceto na proporção em que estiver relacionado com itens reconheci-
dos diretamente no patrimônio. Nesse caso, o tributo também é reco-
nhecido no patrimônio. Os encargos de imposto de renda e contribuição
social correntes são calculados com base nas leis tributárias promulga-
das, na data do balanço do país em que a Empresa atua e gera lucro. A
administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela
Empresa nas declarações de impostos de renda com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpreta-
ções. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores
que deverão ser pagos às autoridades fiscais. 3.12 - Provisão para
Contingências - Uma provisão é reconhecida, em função de um evento
passado, se a Empresa tem uma obrigação legal ou operacional que
possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. A provisão para con-
tingências é constituída com amparo em pareceres de assessores jurí-
dicos em montantes suficientes para cobrir perdas e riscos considera-
dos prováveis.
4 - Caixa e Equivalentes de Caixa 2019 2018
Caixa 2.000 2.000
Bancos 30.879 249.483
Total 32.879 251.483

dades relacionadas com sua recuperação de crédito e o CPC 48 deter-
minará a forma de mensuração e reconhecimentos dessas questões.
IFRS 16/CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil. Essa
norma substituiu o CPC 06(R1) / IAS 17 - Operações de arrendamento
mercantil, elimina a distinção entre arrendamentos operacionais e ar-
rendamentos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2019; exige o reco-
nhecimento de um ativo (o direito de usar o item arrendado) e de um
passivo financeiro relativo aos pagamentos de aluguéis futuros descon-
tados a valor presente para praticamente todos os contratos de arrenda-
mento. Despesas com arrendamento operacional são substituídas por
despesas de depreciação relacionadas ao direito de uso e despesas de
juros relacionadas ao passivo de arrendamento. A empresa observou as
mudanças trazidas e considerou não haver modificações relevantes na
sua aplicação no Balanço Patrimonial de 31.12.2019 3.2 - Transações
em Moedas Estrangeiras - Os itens nestas demonstrações financeiras
são mensurados em moeda funcional Reais (R$) que é a moeda do
principal ambiente econômico em que a Empresa atua e na qual é rea-
lizada a maioria de suas transações, e são apresentados nesta mesma
moeda. 3.3 - Apuração do Resultado - O resultado é apurado pelo re-
gime de competência de exercícios para apropriação de receitas, cus-
tos e as despesas correspondentes, destacando-se o seguinte: • As re-
ceitas de vendas de mercadorias e serviços são reconhecidas pelos
seus valores brutos, deduzidas de descontos incondicionais, devolu-
ções e impostos sobre as vendas. • As receitas de vendas de mercado-
rias e serviços são reconhecidas quando existe evidência convincente
de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade
dos bens foram transferidos para o comprador, de que for provável que
os benefícios econômicos financeiros fluirão para a entidade, de que os
custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser
estimada de maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo
com os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional possa
ser mensurada de maneira confiável. • Os custos das mercadorias
vendidas e dos serviços prestados incluem o custo de aquisição de
mercadorias e custos com serviços. • As despesas e custos são reco-
nhecidos quando há a redução de um ativo ou o registro de um passivo,
e podem ser razoavelmente mensurados. 3.4 - Valor Recuperável de
Ativos Não Financeiros (“Impairment”) - O imobilizado e outros ati-
vos não circulantes são submetidos ao teste de recuperabilidade para
se identificar perdas por “impairment” anualmente ou quando eventos
ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode
não ser recuperável. A perda por “impairment” é reconhecida pelo
montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa o valor recuperá-
vel, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de
um ativo. 3.5 - Caixa e Equivalentes de Caixa - São classificados
como caixa e equivalentes de caixa, saldos positivos em conta movi-
mento, aplicações financeiras resgatáveis no prazo de 90 dias das da-
tas dos balanços, conforme política da Empresa e com insignificante
mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas
no equivalente de caixa são classificadas na categoria “ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado”. 3.6 - Instrumentos Financei-
ros - A Empresa classifica os seguintes instrumentos financeiros como
instrumentos financeiros básicos: (a) Caixa e equivalentes de caixa; e

Submetemos a apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras da Hera Ambiental S.A., relativos aos exercícios findos
em 31 de dezembro de 2019 e 2018. As Notas Explicativas em sua íntegra, juntamente com o parecer da Poleza Auditores Independentes,
encontram-se à disposição na seda da Companhia.

Ativo NE 2019 2018
Circulante 5.338.614 4.355.270
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 32.879 251.483
Aplicações Financeiras 227.530 224.393
Contas a Receber de Clientes 5 4.586.126 3.518.391
Estoques 155.864 171.991
Impostos a Recuperar 6 275.369 156.383
Adiantamentos 26.727 26.727
Outras Contas a Receber 27.190 2.235
Despesas do Exercício Seguinte 6.929 3.667
Não Circulante 8.657.807 8.242.444
Realizável a Longo Prazo 753.051 375.309
Outras Contas a Receber 97.912 8.941
Impostos Diferidos 655.139 366.368
Imobilizado 7 7.904.393 7.864.806
Intangível 8 363 2.329
Total do Ativo 13.996.421 12.597.714
Passivo e Patrimônio Líquido NE 2019 2018
Circulante 3.230.119 2.359.947
Fornecedores 9 1.812.160 755.750
Empréstimos e Financiamentos 10 277.819 573.821
Obrigações Sociais 9 255.117 317.714
Obrigações Tributárias 9 308.655 241.067
Outras Obrigações 9 576.368 471.595
Não Circulante 1.654.371 1.459.686
Empréstimos e Financiamentos - 233.016
Provisões para Contingências 11 1.479.055 1.226.670
Impostos Diferidos 175.316 -
Patrimônio Líquido 9.111.931 8.778.081
Capital Social 12 7.057.888 7.057.888
Lucros (Prejuízos) Acumulados 2.054.043 1.720.193
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 13.996.421 12.597.714

Resultado do Exercício NE 2019 2018
Receita Operacional Bruta 8.828.293 8.255.845
Deduções de Vendas (1.244.309) (1.173.318)
Receita Operacional Líquida 7.583.984 7.082.527
Custo dos Produtos Vendidos (5.024.915) (3.476.997)
Lucro Operacional Bruto 2.559.069 3.605.530
Despesas Operacionais (1.909.538) (1.560.971)
Com Vendas (40.195) (31.850)
Administrativas (1.821.755) (1.739.995)
Impostos e Taxas (2.320) (3.335)
Outras Receitas/(Despesas) (45.268) 214.209
Resultado da Equivalência Patrimonial
Lucro (Prej.) antes do Result. Financeiro 649.531 2.044.559
Receitas Financeiras 13 28.217 48.645
Despesas Financeiras 13 (93.581) (128.917)
Lucro antes dos Trib. a Participações 584.167 1.964.287
Imp. de Renda e Contrib. Social Correntes (260.678) (450.300)
Imp. de Renda e Contrib. Social Diferidos 113.455 (167.897)
Lucro Líquido (Prejuízo) do Exercício 436.944 1.346.090
Lucro por Quota 0,06 0,19

Mutação do Patrimônio Líquido dos exercícios
findos em 31 de dezembro - (Em Reais)

Capital social
realizado

Lucros (prejuízos)
acumulados Total

Resultados
Abrangentes

Em 31 de dezembro de 2017 7.057.888 693.799 7.751.687 -
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício - 1.346.090 1.346.090 1.346.090
Distribuição de Dividendos - (319.696) (319.696) -
Em 31 de dezembro de 2018 7.057.888 1.720.193 8.778.081 1.346.090
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício - 436.944 436.944 436.944
Distribuição de Dividendos (103.094) (103.094) -
Em 31 de dezembro de 2019 7.057.888 2.054.043 9.111.931 1.783.034

Fluxo de caixa nas ativid. operacionais 2019 2018
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 436.944 1.346.090
Depreciação e amortização 412.109 402.731
Resultado líquido ajustado 849.053 1.748.821
Dim. (Aum.) de contas a rec. de clientes (1.067.735) (1.746.812)
Dim. (Aum.) de estoques 16.127 (8.462)
Dim. (Aum.) de outras contas do ativo (524.945) 323.164
(Dim.) Aum. de fornecedores 1.056.410 153.878
(Dim.) Aum.de outras contas do passivo 537.465 337.578
Variações no ativo e no passivo 17.322 (940.654)
Caixa líq. prov. das ativid. operacionais 866.375 808.167
Fluxo de caixa nas ativid. de invest.
Dividendos à pagar (103.094) (319.696)
Ativo imob., invest., intangível e diferido (449.730) (842.805)
Caixa líq. prov. das ativid. de invest. (552.824) (1.162.501)
Fluxo de caixa nas ativid. de financ.
Aplicações financeiras líquidas (3.137) 863.428
Empréstimos e financiamentos (529.018) (513.842)
Caixa líq. prov. das ativid. de financ. (532.155) 349.586
Aum. líq. de caixa e equiv. de caixa (218.604) (4.748)
Variação líquida de caixa (218.604) (4.748)
Saldo inicial de caixa e equiv. de caixa 251.483 256.231
Saldo final de caixa e equiv. de caixa 32.879 251.483

DIRETORIA

CONTADOR

5 - Contas a Receber de Clientes 2019 2018
Clientes Nacionais
(-) Provisão para Perdas

4.861.121
(274.995)

3.724.932
(206.541)

Total 4.586.126 3.518.391
6 - Impostos a Recuperar 2019 2018
IRPJ Comp. Anos Anteriores 77.739 15.440
CSLL Comp. Anos Anteriores 25.330 630
COFINS s/Insumos 110.283 79.172
COFINS Retido 1.173 3.696
COFINS Compensação (791) (346)
PIS s/Insumos 25.408 15.687
PIS Retido 254 801
PIS Compensação (171) (75)
INSS Ret. s/Fat. 36.144 41.378
Total 275.369 156.383
7 - Imobilizado Máquinas e Móveis e Equip. Imobiliz.

Edificações Equipamentos Utensílios Informática Aterros Andam. Total
Em 31 de dezembro de 2018
Custo 59.530 531.094 372.227 68.479 9.396.250 1.086.565 11.514.145
Dep. Acumulada e Impairment (10.057) (323.859) (269.121) (62.503) (2.983.799) - (3.649.339)
Valor Líquido Contábil 49.473 207.235 103.106 5.976 6.412.451 1.086.565 7.864.806
Saldo Inicial 49.473 207.235 103.106 5.976 6.412.451 1.086.565 7.864.806
Adições - 8.642 - 13.439 - 427.648 449.729
Depreciação (2.381) (52.500) (37.173) (5.469) (312.619) - (410.142)
Saldo Final 47.092 163.377 65.933 13.946 6.099.832 1.514.213 7.904.393
Em 31 de dezembro de 2019
Custo 59.530 539.736 372.227 81.918 9.396.250 1.514.213 11.963.874
Dep. Acumulada e Impairment (12.438) (376.359) (306.294) (67.972) (3.296.418) - (4.059.481)
Valor Líquido Contábil 47.092 163.377 65.933 13.946 6.099.832 1.514.213 7.904.393

8 - Intangível Softwares
Em 31.12.2018
Custo 13.692
Amortização Acumulada (11.363)
Valor contábil líquido 2.329
Saldo Inicial 2.329
Baixas da Depreciação (1.966)
Saldo Final 363
Em 31.12.2019
Custo 13.692
Amortização Acumulada (13.329)
Valor contábil líquido 363

9. Fornecedores e Outras Obrigações 2019 2018
Contas a Pagar Fornecedores 1.812.160 755.750
Obrigações Fiscais, Sociais e Trabalhistas 563.772 558.781
Outras Contas a Pagar 576.368 471.595
Parcela Circulante 1.140.140 1.030.376

10. Empréstimos e Financiamentos
Instituição Modalidade Encargos 2019 2018
BNDES FINAME TJLP + 3,4% a.a 277.819 573.821
Circulante 277.819 573.821
BNDES FINAME TJLP + 3,4% a.a - 233.016
Não Circulante - 233.016
Total 277.819 806.837

11. Provisões para Contingências 2019 2018
Provisão de Processos Trabalhistas 505.627 455.632
Comp. de Prov. de Processos Trabalhistas (57.604) (96.926)
Provisão de Fechamento de Aterro 595.605 499.989
Provisão Pós Fechamento de Aterro 435.427 367.975
Total 1.479.055 1.226.670
12. Capital Social - O capital social subscrito e integralizado em 31
de dezembro de 2019 está representado por 7.057.888 (sete milhões,
cinquenta e sete mil, oitocentos e oitenta e oito) quotas no valor nominal
de R$ 1 (um real) cada uma.

13. Resultado Financeiro 2019 2018
Despesas financeiras
Variação Monetária 17.745 36.913
Juros sobre Empréstimos 38.868 73.850
Juros - Outros 3.596 4.074
Descontos Concedidos 5 4
Multas e Mora 19.858 2.051
Seguro Garantia 1.876 -
Despesas Bancárias 8.559 11.384
IOF 3.074 641

93.581 128.917
Receitas financeiras
Juros Recebidos 4.419 5.169
Rendimentos de Aplicações 16.383 42.054
Descontos Obtidos 7.415 1.422

28.217 48.645
14. Cobertura de Seguros - Os bens da Empresa estão segurados
conforme discriminado a seguir:
Objeto Cobertura Vigência
Patrimonial R$ 37.891.041 De 31/12/2018 a 31/12/2019
Ambiental Danos Ambientais De 20/04/2019 a 20/04/2020
Resp. Civil R$ 20.000.000 De 31/12/2018 a 31/12/2019
15. Evento Subsequente - As demonstrações foram autorizadas para
emissão pela Administração da empresa, em 24 de março de 2020.
Em 31 de dezembro de 2019 a Organização Mundial de Saúde, expôs
um alerta para uma nova doença causada pelo novo vírus Coronavírus
(COVID 19), altamente transmissível e de propagação global, e em
11 de março de 2020, foi declarada pandemia do novo Coronavírus
(COVID 19), pela Organização Mundial de Saúde. Esse evento acabou
afetando a economia mundial, e embora acreditamos não ser ainda
possível mensurar os efeitos econômicos decorrentes da propagação do
Coronavírus (COVID 19), certamente poderá gerar impactos que devem
ser refletidos, em alguma extensão, nas demonstrações contábeis e
financeiras da empresa.

Michel Bacelar Tourinho de Souza - Diretor Executivo

Marcio Aparecido Utrila - CRC 1SP235229/O-2


